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Participação do agronegócio no PIB

PIB do Agronegócio (25,11%)
US$ 329,5 bilhões

Agronegócio da Pecuária
US$ 86,6 bilhões

O agronegócio no PIB nacional

DAS ÁREAS PROTEGIDAS 
UCs + TIs

PIB Demais Setores (74,89%)
US$ 982,40 bilhões

Agronegócio Agricultura
US$ 213 bilhões

Fonte: Mapa/ Cepea/Esalq/USP



Total de áreas protegidas no Brasil

Fonte: Revista Veja



Índices de Reserva Legal

Tipo de vegetação e região Índices de reserva legal
Código 

Florestal
MP 2.166 

que entrou em vigor 
em 2001

Em áreas de floresta na
Amazônia

50% 80%

Em áreas de cerrado na 20% 35%

Percentuais de RL (Reserva Legal)

Em áreas de cerrado na
Amazônia

20% 35%

Em áreas de cerrado nas
demais regiões do País

20% 20%

Em áreas de floresta nas
demais regiões do País

20% 20%

Em áreas cobertas por
outras formas de vegetação
natural nas demais regiões
do País

Não há 
imposição de 
reserva legal

20%

Em áreas de campos gerais Não há 
imposição de 
reserva legal

20%



Unidades de 
Conservação + 
Terras Indígenas

2.294.343 km 2 27%

Reserva legal 2.685.542 km2 32%

Abrangência territorial da 
Legislação ambiental

APPs 1.442.544 km2 17%

Total 6.059.526 km2 71%

Disponível 2.455.350 km2 29%

Fonte:Embrapa Monitoramento por Satélite



Alcance legal e restrições de uso

- As legislações ambientais restringem o uso das terras 
sobre mais de 93% do bioma Amazônia e  no país de, 
pelo menos, 67%. 

Restrição legal para ocupação do território 

dddcjcj
- Assim, em apenas 7% do bioma Amazônia e 33% do 
país seriam possíveis de ocupação econômica, urbana, 
industrial e agrícola.

Fonte: Embrapa Monitoramento por Satélite

-



Proposta de reformulação 
do Código Florestal 

- A proposta de reformulação do Código Florestal 
apresentada pela Frente Parlamentar da Agropecuária 
visa modificar e alterar 16 mil normas ambientais em 
vigor e substituir os mais de 130 projetos em discussão 
no Congresso Nacional

- Entre os principais pontos estão: 

 Descentralização: caberá aos Estados o planejamento 
técnico e científico da ocupação territorial, com base no 
ZEE (Zoneamento Econômico-Ecológico)



Proposta de reformulação 
do Código Florestal 

- reserva ambiental: conceito que abrange as APPs e a 
RL.  A proteção dessas áreas seria determinada 
segundo questões de topografia, textura e 
profundidade do solo nas margens dos rios.

- a proposta preserva as áreas consolidadas de - a proposta preserva as áreas consolidadas de 
produção

- Compensação financeira por serviços ambientais: 
seria criado um fundo com recursos provenientes de  
multas e contribuições da União, Estados e municípios, 
concessionários de serviços públicos e eventuais 
créditos de carbono



muito obrigado !
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